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Transporte de pacientes: aspectos éticos

Carlindo Machado Filhot

Segundo a Resolugdo CREMERJ 80/94, considera-se
ambulancia qualquer veiculo publico ou privado, em condi¢des
adequadas, que se destine ao transporte de pacientes. Podem
ser de 6 (seis) tipos, a saber:

Ambulancia de transporte: é o veiculo destinado ao
transporte de pacientes deitados, que ndao apresentem risco
de vida, para remogdes simples e de carater eletivo, devendo
ser tripulada por duas pessoas (um motorista e um técnico
de enfermagem);

Ambulancia de suporte basico: é o veiculo destinado ao
transporte de pacientes de risco de vida desconhecido, com os
equipamentos minimos para a manutencgao da vida, devendo
ser tripulado, além do motorista, por médico e por técnico
de enfermagem treinado em curso técnico de emergéncia
médica de nivel basico;

Ambulancia de suporte médio avangado (UTI mével):
é o veiculo destinado ao transporte de pacientes graves,
caracterizando o transporte inter-hospitalar. Deve contar com
os equipamentos médicos desta fungdo. Tal veiculo deve ser
tripulado por médico, motorista e técnico de enfermagem,
sendo os dois ultimos treinados em curso técnico de
emergéncia de nivel basico;

Ambulancia de resgate: é o veiculo destinado ao
atendimento de socorro e transporte de pacientes com risco
de vida desconhecido, com os equipamentos necessarios a
manutencao da vida e equipamentos de salvamento, devendo
ser tripulado por médico, motorista e técnico de enfermagem,
sendo os dois ultimos treinados em curso técnico de
emergéncia médica de nivel basico. O motorista e o técnico de
enfermagem devem ter conhecimentos especificos de resgate;

Ambulancia de transporte de paciente psiquiatrico:
este veiculo deve ser tripulado por médico psiquiatra, dois
auxiliares de enfermagem, além de motorista;

Aeronaves de transporte médico: s3ao aeronaves
de asas fixas ou rotativas, utilizadas para o transporte de

pacientes, dotadas de equipamentos médicos homologa-
dos pelos d6rgdos aeronduticos competentes, tripuladas
por médico, enfermeiro ou técnico de enfermagem e
pilotos habilitados de acordo com a legislagdo aerondu-
tica vigente.

O artigo 12, da mesma Resolugao, reza que todas
as empresas que desenvolvem atividades de transporte de
pacientes no Estado do Rio de Janeiro deverdao manter registro
no CREMERJ, com indicagdo de um Responsavel Técnico.

DE QUEM E A RESPONSABILIDADE PELA TRANSFERENCIA
DE UM PACIENTE QUANDO A INSTITUICAO NAO TEM
CONDICf)ES DE REALIZAR O ATENDIMENTO?

Segundo a Resolugdo CREMERJ 17/87, em seu artigo
99, “é responsabilidade da Instituicdo e de seu diretor
técnico (Responsavel Técnico) promover o atendimento
das recomendagdes médicas, bem como a orientagdo, os
esclarecimentos e a transferéncia dos pacientes, mediante
contato prévio, quando o estabelecimento que dirige nao
puder oferecer acomodagao (vagas) e as condigdes minimas
para a realizagdo do ato médico”.

QUAL DEVE SER A CONDUTA DO MEDICO QUANDO
DA TRANSFERENCIA DE UM PACIENTE QUANDO A
INSTITUICAO NAO TEM CONDICOES DE REALIZAR O
ATENDIMENTO?

Segundo a Resolu¢do CREMER)J 24/89, em seu artigo 69,
“O médico deve registrar, no documento de encaminhamento,
a patologia e os motivos pelos quais a instituicdo em que
trabalha ndo tem condigdes para atender o paciente, quando
encaminhd-lo para outra instituigdo”. No pardgrafo unico,
consta que “no caso de remogdo de pacientes para outras
instituicOes, a diregdo deve assegurar os meios para efetiva-la
com seguranca, apos contato prévio e anuéncia da instituigdo
que o receberd”.
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E CORRETO UM MEDICO RESIDENTE PODER ACOMPANHAR,
SOZINHO, A TRANSFERENCIA DE UM PACIENTE?

Segundo a ementa do Parecer CREMERJ 172/2006,
“Apesar de o médico residente estar legalmente habilitado ao
exercicio da medicina, qualquer atividade fora de sua rotina,
sobretudo quando haja pacientes graves envolvidos, deve ser
autorizada por seu preceptor”.

RESOLUCAO CFM N2 1.672, DE 09 DE JULHO DE 2003

....Considerando que a ambulancia tipo A, denominada
ambulancia de transporte, é o veiculo destinado ao transporte
em decubito horizontal de pacientes que ndo apresentam risco
de vida, para remocgGes simples e de carater eletivo;

Considerando que a ambulancia tipo B, denominada
ambulancia de suporte bdasico, é o veiculo destinado ao
transporte pré-hospitalar de pacientes com risco de vida
desconhecido e transporte inter-hospitalar, contendo apenas
os equipamentos minimos a manutencao da vida;

Considerando que a ambulancia tipo C, denominada
ambulancia de resgate, é o veiculo de atendimento de emergéncias
pré-hospitalares de pacientes com risco de vida desconhecido,
contendo os equipamentos necessarios a manutencado da vida;

Considerando que a ambulancia tipo D, denominada
ambulancia de suporte avangado (ASA) ou ambulancia UTI
movel, é o veiculo destinado ao transporte de pacientes de
alto risco de emergéncias pré-hospitalares e transporte inter-
hospitalar, contendo os equipamentos médicos necessarios
para esta fungdo, sendo obrigatéria, quando em servico a
presenca do médico em seu interior;

Considerando que a ambulancia tipo E, denominada
aeronave de transporte médico, é a aeronave de asa fixa ou rotativa
utilizada para transporte de pacientes por via aérea, dotada de
equipamentos médicos homologados pelos érgaos competentes;

Considerando que a ambulancia tipo F, denominada
nave de transporte médico, é o veiculo motorizado hidroviario
destinado ao transporte de pacientes por via maritima ou
fluvial, devendo possuir os equipamentos médicos necessarios
ao atendimento dos mesmos conforme sua gravidade;...

Art. 12 - Que o sistema de transporte inter-hospitalar de
pacientes devera ser efetuado conforme o abaixo estabelecido:

I- O hospital previamente estabelecido como referéncia
ndo pode negar atendimento aos casos que se enquadrem em
sua capacidade de resolugao.

II- Pacientes com risco de vida ndo podem ser
removidos sem a prévia realizacdo de diagndstico médico,
com obrigatdria avaliagdo e atendimento basico respiratério e
hemodinamico, além da realizagdo de outras medidas urgentes
e especificas para cada caso.

Il- Pacientes graves ou de risco devem ser remo-
vidos acompanhados de equipe composta por tripulagdo
minima de um médico, um profissional de enfermagem
e motorista, em ambulancia de suporte avangado. Nas
situacGes em que seja tecnicamente impossivel o cumpri-
mento desta norma, deve ser avaliado o risco potencial
do transporte em relagdo a permanéncia do paciente no
local de origem.

IV- Antes de decidir a remocdo do paciente, faz-se
necessario realizar contato com o médico receptor ou diretor
técnico no hospital de destino, e ter a concordancia do(s)
mesmo(s).

V-Todas as ocorréncias inerentes a transferéncia devem
ser registradas no prontuario de origem.

VI- Todo paciente removido deve ser acompanhado
por relatério completo, legivel e assinado (com numero do
CRM), que passara a integrar o prontuario no destino. Quando
do recebimento, o relatério deve ser também assinado pelo
médico receptor.

VII- Para o transporte, faz-se necessaria a obtencdo de
consentimento apds esclarecimento, por escrito, assinado pelo
paciente ou seu responsavel legal. Isto pode ser dispensado
quando houver risco de morte e impossibilidade de localizagdo
do(s) responsavel(is). Nesta circunstancia, o médico solicitante
pode autorizar o transporte, documentando devidamente tal
fato no prontudrio.

VIII- A responsabilidade inicial da remocdo é do médico
transferente, assistente ou substituto, até que o paciente seja
efetivamente recebido pelo médico receptor.

a) a responsabilidade para o transporte, quando
realizado por Ambulancia tipo D, E ou F, é do médico da
ambulancia, até sua chegada ao local de destino e efetiva
recepgao por outro médico.

b) as providéncias administrativas e operacionais para
o transporte ndo sdo de responsabilidade médica.

IX- O transporte de paciente neonatal devera ser
realizado em ambulancia do tipo D, aeronave ou nave
contendo:

a) incubadora de transporte de recém-nascido com
bateria e ligagdo a tomada do veiculo (12 volts), suporte em
seu préprio pedestal para cilindro de oxigénio e ar comprimido,
controle de temperatura com alarme. A incubadora deve estar
apoiada sobre carros com rodas devidamente fixadas quando
dentro da ambuléncia;

b) respirador de transporte neonatal;

c) nos demais itens, deve conter a mesma aparelhagem
e medicamentos de suporte avangado, com os tamanhos e
especificagGes adequadas ao uso neonatal.
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